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RESUMO

Objetivo: avaliar os marcadores de classificação de risco habitual do atual 

protocolo de assistência obstétrica da SES/DF, no Hospital da Região Leste (HRL). 

Método: estudo descritivo exploratório com abordagem quantitativa e com busca 

de dados retrospectivos, com o propósito de analisar a aplicabilidade dos marca-

dores de risco habitual do atual protocolo da SES/DF. O objeto de investigação são 

puérperas assistidas no parto e nascimento pela enfermagem obstétrica. A coleta 

dos dados se deu através de um instrumento semiestruturado construído com base 

nos dados fornecidos pelo livro de registro local e dados do prontuário da paciente, 

apurando os marcadores de risco habitual, alto risco e dados da assistência ao parto 

e nascimento, focando nas urgências e emergências. Resultados: conclui-se que 

a enfermagem obstétrica vem atuando em situações que vão além do protocolo 

instituído; tal documento que visa a priori a assistência de partos a paciente com 

marcadores de baixo risco, vem se tornando obsoleto, na medida que ocorre uma 

expansão no serviço da enfermagem para além do risco habitual.

Palavras-chaves: Enfermagem obstétrica; Assistência de enfermagem; 

Protocolo clínico; Gestação de alto risco; Parto normal.

ABSTRACT

Objective: to evaluate the usual risk classification markers of the current 

obstetric care protocol of the SES/DF, at the Hospital da Região Leste (HRL). 

Method: descriptive exploratory study with a quantitative approach, and with 

a search for retrospective data. It will take place at the Obstetric Center of 

the Hospital Regional Leste (Paranoá), located in the Federal District, with the 

purpose of analyzing the applicability of the usual risk markers of the current 

SES/DF protocol. The object of investigation will be puerperal women assisted in 

childbirth and birth by obstetric nursing. The research will be carried out following 
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INTRODUÇÃO

As boas práticas de atenção à parturição foram 

relatadas preliminarmente em 1996 pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e remodeladas em 2018. 

A enfermagem obstétrica, além de prestar cuidado 

integral à mulher, promove um modelo assistencial na 

parturição e nascimento1.

A criação de protocolos que guiam as práticas 

profissionais colabora para uma assistência cimentada 

em melhores índices, e a elaboração simultânea desses 

instrumentos enriquece a reflexão dos profissionais 

quanto ao desenvolvimento do trabalho, e sobre a 

indispensabilidade para um cuidado sistematizado, 

estruturando o serviço e impulsionando melhora na 

assistência à saúde1. A sistematização objetiva pro-

por a autonomia do enfermeiro por meio de uma as-

sistência organizada, através de um instrumento de 

avaliação baseados em padrões de qualidade, promo-

vendo e prevenindo complicações no parto, pós-parto 

e puerpério, além de estimular condições benéficas a 

este processo2.

O Protocolo de Assistência de Enfermagem 

Obstétrica, em Hospitais da Secretária de Estado de 

Saúde do Distrito Federal, através da portaria SES-DF 

nº 993 de 02.12.2019, publicada no DODF nº 232 

de 06.12.2019, visa reduzir a mortalidade materna 

aplicando boas práticas em uma assistência humaniza-

da3. O uso de boas práticas propostas pelo Ministério 

da Saúde (MS) e pela OMS estão sendo grandemente 

utilizadas, assim como a redução de intervenções obs-

tétricas desnecessárias durante o processo do parto 

permitindo o protagonismo e singularidade das mu-

lheres além da vivência de um parto mais respeitoso, 

natural e fisiológico4.

A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 é regu-

lamentada pelo Decreto nº 94.406, de 08.06.1987, 

dispõe sobre o exercício profissional do enfermeiro 

obstetra (EO), devidamente preparado para exercer 

tal assistência, no qual inclui: assistência à parturiente 

durante o parto normal; identificar distócias e pres-

tar assistência frente a intercorrências até a chegada 

do médico; quando necessário, realizar episiotomia e 

episiorrafia5.

A decisão política sobre a introdução da Enfer-

magem Obstétrica na assistência ao parto de baixo 

risco ainda não é o suficiente para que o mesmo seja 

implementado na prática, carecendo ainda, de espa-

ços para debates e discussões que possam ampliar de 

forma geral o reconhecimento do trabalho e a qualifi-

cação no atendimento prestado6. Enfermeiros obste-

tras dispõem de total autonomia para assistência ao 

parto, identificação de complicações e procedimentos 

relevantes no decorrer do ciclo gravídico-puerperal, 

alicerçados pela legislação e em protocolos já elabora-

dos. O uso de protocolos auxilia e orienta enfermeiros 

obstetras no que diz respeito à assistência no pré-par-

to, parto e pós-parto7.

A equipe de enfermagem obstétrica deve se pre-

parar para a assistência, tanto em parturientes clas-

sificadas como risco habitual quanto de alto risco. As 

pacientes classificadas como baixo risco gestacional 

poderão ser acompanhadas pela equipe de enferma-

gem obstétrica8. O enfermeiro obstetra possui respal-

do legal, autonomia e competência para agir confor-

me as intercorrências surjam, visto que, durante sua 

formação exige-se conhecimento específicos sobre 

emergências obstétricas9.

Para efetivar a humanização em ações de 

atenção à saúde, a OMS orienta maior participação 

da enfermagem obstétrica na parturição, sendo 

aptos a acompanhar mulheres em seu ciclo gra-

vídico-puerperal, se baixo risco7. A visibilidade e 

autonomia da categoria profissional fortificam o 

aprimoramento de habilidades técnicas especiali-

zadas, tornando-as habilitadas para atuar na ela-

the following steps after approval by the CEP: data collection will take place through a semi-structured instrument 

built on the basis of data clarified by the local record book and data from the patient’s chart, determining the 

markers of usual risk, high risk and delivery and birth care data, focusing on urgencies and emergencies. Results: 
it is concluded that obstetric nursing has been acting in situations that go beyond the established protocol; such 

a document, which a priori aims at assisting deliveries to patients with low-risk markers, has become obsolete, 

as the nursing service expands beyond the usual risk.

Keywords: Obstetric nursing; Nursing assistance; Clinical protocol; High risk pregnancy; Normal birth.
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boração de protocolos e ferramentas embasadas 

em evidências científicas e validadas na prática da 

assistência10.

Após o diagnóstico da gestação, a paciente e seu 

acompanhante devem ser orientados conforme o se-

guimento de consultas de pré-natal (consultas, calen-

dário de vacinação, exames de rotina, atividades edu-

cativas). O profissional capacitado para realizar uma 

consulta de pré-natal deverá realizar uma anamnese 

detalhada, com o intuito de classificar o risco gesta-

cional como baixo ou alto risco11.

Durante o trabalho de parto em fase ativa, a 

parturiente deverá ser reclassificada quanto ao 

risco a cada duas horas ou, se apresentar intercor-

rências3. De acordo com o protocolo, a análise para 

classificação do risco da parturiente, deve-se iniciar 

no momento da admissão, através da anamnese e 

exame físico. Com a classificação da parturiente 

como risco habitual, possibilita o acompanhamen-

to da evolução do trabalho de parto e parto por 

enfermeiro obstetra e residentes de enfermagem 

obstétrica (sob supervisão)3.

Um pré-natal adequado permite a prevenção 

de maiores complicações durante a gestação, con-

sequentemente, promove um parto seguro. Contu-

do, conforme o decorrer dos atendimentos, deverá 

ser sinalizado no cartão, caso haja a identificação 

de fatores que possam classificar a gestação como 

alto risco3.

Uma assistência de qualidade é determinante 

para conduzir o parto, com o objetivo de assentar 

cuidados oportunos e seguros para a mulher.¹ A as-

sistência obstétrica guiada por protocolos, associa-

da a hábitos humanizados, busca reduzir significa-

tivamente o índice de morbimortalidade perinatal 

e materna, visto que, partos normais incentivam o 

processo fisiológico da mulher, e esta sendo pro-

tagonista desse processo7. O modelo assistencial 

ao parto com a atuação da enfermagem obstétrica 

proporciona redução de intervenções no processo 

de parturição e respeito à fisiologia do processo do 

trabalho de parto, resultando em bons desfechos 

neonatais e obstétricos12.

A presença do enfermeiro atuando na assis-

tência ao parto é imprescindível para a mudança 

de padrões e qualidade da assistência em Obste-

trícia. Com o encorajamento da participação de 

enfermeiros obstétricos durante o parto, obser-

va-se o fortalecimento da autonomia embasado 

no respaldo legal para avaliar, conduzir e definir 

condutas necessárias ao parto de baixo risco13. A 

formação específica com reconhecimento de evi-

dências científicas expande a qualificação da as-

sistência prestada14.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo exploratório 

com abordagem quantitativa e com busca de dados 

retrospectivos.

A amostra foi composta por 396 partos acom-

panhados e assistidos pela enfermagem obstétrica, 

no ano de 2021, através do livro de registros de par-

tos da enfermagem, com o intuito de colher infor-

mações necessárias para buscar os marcadores de 

classificação de parto em risco habitual ou alto risco. 

Para a obtenção da amostra, foram utilizados os se-

guintes critérios de inclusão: puérperas que tiveram 

seus partos assistidos pela equipe de enfermagem 

obstétrica, de forma exclusiva ou colaborativa com 

a equipe médica. Foram utilizados como critério de 

exclusão: registros de partos incompletos e cujo 

prontuário eletrônico não conseguisse subsidiar 

os dados faltantes.

Utilizou-se para a coleta dos dados um for-

mulário próprio, elaborado de acordo com as va-

riáveis utilizadas no Livro de Registros de Partos e 

no protocolo da SES/DF: “Assistência de Enferma-

gem Obstétrica: Atuação nos Centros Obstétricos 

dos Hospitais da Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal”. 

A análise dos dados foi realizada em tabelas e 

analisadas com o auxílio do software Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS) v. 26.0. Após a tabulação 

das variáveis, foram elaboradas tabelas com percen-

tuais equivalentes a cada variável.

Tratando-se dos aspectos éticos, o projeto foi 

submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa via Plataforma Brasil, através do parecer de 

número 5.355.464, CAAE: 55320721.4.0000.5553.

RESULTADOS

Durante o período de janeiro a dezembro de 

2021, foram assistidos 396 partos por enfermeiros 

obstetras. 
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Quanto à paridade, o protocolo institucionaliza-

do defende que os enfermeiros obstetras assistam 

parturientes que tiveram até 4 partos normais; do 

total analisado no estudo em questão, em relação 

à multiparidade, 96,9% dos partos foram assistidos 

dentro dos parâmetros do protocolo assistencial de 

enfermagem obstétrica, e 3,1% foram realizados fora 

do protocolo.

Das gestantes que fogem do protocolo assis-

tencial de enfermagem obstétrica, 58,33% foram 

assistidas exclusivamente pela enfermagem obsté-

trica e 41,66% em assistência compartilhada en-

tre médicos gineco-obstetras (GO) e enfermeiros 

obstetras. 

Tabela 1 – Assistência de enfermagem a grandes mul-

típaras.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Assistência de Enfermagem por Paridade 

< 4 partos 384 (96,9%)

≥ 5 partos 12 (3,1%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 

≥ 5 partos 7 (58,3%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)

≥ 5 partos 5 (41,6%)

Na avaliação das consultas foi constatado que 

82,6% das pacientes atendiam o número mínimo exi-

gido pelo protocolo de consultas de pré-natal (> 6 

consultas de pré-natal) e 17,4% fugiam do estipulado 

pelo mesmo.

Tabela 2 – Número de consultas realizadas pelas pa-

cientes no pré-natal.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Nº de consultas de Pré Natal

< 6 consultas 69 (17,4%)

≥ 6 consultas 327 (82,6%)

Foi verificado que do total de partos assistidos 

pelos enfermeiros obstetras, 53,8% dos partos fugiam 

da classificação de risco habitual empregue no proto-

colo e possuíam algum fator de risco obstétrico. 

Tabela 3 – Partos de alto risco x Partos de risco ha-

bitual

Variáveis/Categorias  Total N (%)

Partos de Alto Risco Assistidos pela Enfermagem

Total de partos  213 (53,8%)

Partos de Risco Habitual Assistidos pela 
Enfermagem

Total de partos  183 (46,2%)

Com relação à prematuridade, apesar da indica-

ção no protocolo de assistência de enfermagem de as-

sistir apenas a partos com idade gestacional superior 

ou igual a 37 semanas, observou-se que a enfermagem 

obstétrica assistiu 3,78% de partos prematuros. Desta 

totalidade, 60% foram realizados exclusivamente pela 

equipe de enfermagem e 40% foram em assistência 

compartilhada.

Tabela 4 – Partos prematuros assistidos pela equipe 

de enfermagem.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos prematuros

Total de partos com  

IG< 37 semanas

15 (3,78%)

Tabela 5 – Totalidade de partos prematuros assistidos 

pela equipe de enfermagem, separados por catego-

rias: assistência exclusiva de enfermeiros e assistência 

compartilhada.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 

IG < 37 semanas 9 (60%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)

IG < 37 semanas 6 (40%)

Foram observados que em 12,12% dos trabalhos 

de parto, as pacientes eram portadoras de diabetes 

mellitus gestacional – DMG. A equipe de enfermagem 

obstétrica foi responsável por 62,5% da totalidade 

destes partos, e a assistência compartilhada foi 

observada em 37,5% partos.
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Tabela 6 – Assistência de enfermagem a pacientes 

portadoras de DMG.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos Assistidos em paciente portadora de DMG
Total de partos 48 (12,12%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 
Paciente portadora de DMG 30 (62,5%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Pacientes portadora de DMG 18 (37,5%)

Em gestantes portadoras de síndrome hiperten-

siva específica da gestação – SHEG, foi notado den-

tro da amostra que 4,04% dos partos foram assistidos 

pela enfermagem, sendo 43,75% apenas pela enfer-

magem obstétrica e 56,25% em assistência compar-

tilhada com a equipe médica.

Tabela 7 – Parto de pacientes portadoras de SHEG 

assistidos pela enfermagem obstétrica, em exclusivi-

dade e em assistência compartilhada pelos médicos.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos Assistidos em paciente portadora de SHEG
 Total de partos 16 (4,04%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 
Paciente portadora de SHEG 7 (43,75%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Pacientes portadora de SHEG 9 (56,25%)

Dos partos efetuados, 30,80% necessitaram 

de algum tipo de intervenção, dentre eles 86,88% 

foram assistidos pela equipe de enfermagem obs-

tétrica e 13,12% em assistência compartilhada com 

a equipe médica.

Tabela 8 – Intervenção em partos assistidos pela equi-

pe de enfermagem.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos Assistidos em paciente portadora de SHEG
Total de partos 122 (30,80%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 
Paciente portadora de SHEG 106 (86,88%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Pacientes portadora de SHEG 16 (13,12%)

Dentre as intervenções foi identificado que 

15,15% das mulheres fizeram uso da ocitocina du-

rante o trabalho de parto, destas, 91,66% foram 

acompanhadas pela equipe de enfermagem e ape-

nas 8,34% em assistência conjunta, sendo esse um 

parâmetro que não está incluso no atual protocolo 

de assistência obstétrica.

Tabela 9 – Uso de ocitocina em trabalho de parto por 

pacientes atendidas pela enfermagem.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos Assistidos com uso de ocitocina

Total de partos 60 (15,15%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 

Partos com uso de ocitocina 55 (91,66%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)

Partos com uso de ocitocina 5 (8,34%)

A respeito da variável uso de misoprostol, temos 

que 9,84% das gestantes fizeram uso do misoprostol, 

e dessas, 71,79% foram assistidas em seu parto pela 

enfermagem, e 28,21% em assistência compartilhada.

Tabela 10 – Uso de misoprostol em trabalho de parto 

por pacientes atendidas pela enfermagem.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos Assistidos com uso de misoprostol

Total de partos 39 (9,84%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 

Partos com uso de misoprostol 28 (71,79%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)

Partos com uso de misoprostol 11 (28,21%)

Embasado no protocolo institucional, a enferma-

gem obstétrica tem autonomia que permite a reali-

zação de suturas de lacerações grau I e II. Durante a 

análise de dados podemos observar que 73,73% das 

pacientes tiveram algum tipo de laceração durante o 

parto e nascimento, destas, 82,53% dos casos foram 

suturas realizadas pela equipe de enfermagem e em 

17,46% dos casos em assistência compartilhada.
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Tabela 11 – Presença de laceração em partos as-

sistidos por enfermeiros obstetras e seu grau de 

classificação.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos com presença de laceração
Total de partos 292 (73,73%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 
Partos com uso de ocitocina 241 (82,53%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Partos com uso de ocitocina 51 (17,47%)

Grau de laceração
Assistência Exclusiva de Enfermagem 

Grau I 161 (81,31%)
Grau II 78 (85,71%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Grau I 37 (18,69)
Grau II 13 (14,29)

O protocolo traz que o enfermeiro obstetra tem 

autonomia e respaldo para assistir partos de gestantes 

com líquido amniótico claro e com grumos; sendo vedada 

a assistência ao parto na presença de líquido amniótico 

meconial. No presente estudo foi observado que 15,9% 

das gestantes tinham uma bolsa rota com líquido amni-

ótico meconial, dentre elas 77,77% foram assistidas em 

seu parto pela enfermagem obstétrica e apenas 22,23 % 

dos partos foram em assistência compartilhada.

Tabela 12 – Partos assistidos por enfermeiros obste-

tras com LA meconial.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos com LA meconial
Total de partos 63 (15,9%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 
Partos com uso de misoprostol 49 (77,77%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)
Partos com uso de misoprostol 14 (22,23%)

O protocolo permite ao enfermeiro obstetra a 

identificação das distócias obstétricas e tomada de 

providência até a chegada do médico, e, dentro dos 

resultados obtidos podemos ver que 3,78% dos partos 

tiveram algum tipo de distócia, sendo 86,66% resol-

vido pela enfermagem obstétrica em exclusividade e 

apenas 13,34% em assistência compartilhada.

Tabela 13 – Partos assistidos por enfermeiros obste-

tras com presença de distócia.

Variáveis/Categorias Total N (%)

Partos com distócia

Total de partos 15 (3,78%)

Assistência Exclusiva de Enfermagem 

Partos com uso de misoprostol 13 (86,66%)

Assistência Compartilhada (GO/EO)

Partos com uso de misoprostol 2 (13,34%)

DISCUSSÃO

O presente estudo mostrou que do total de 

partos de grandes multíparas, a sua maioria foi as-

sistido exclusivamente por enfermeiros obstetras, 

em comparação à assistência colaborativa entre 

médicos e enfermeiros. Estudos semelhantes cor-

roboram para esta perspectiva, ao demonstrar que 

se tornou fato a assistência de enfermagem ao parto 

de grandes multíparas em diversos serviços; não 

havendo distinção ou impedimento na assistência 

a este tipo de parto em muitos locais. Em um outro 

estudo em uma maternidade de baixa complexida-

de, observou-se que a equipe de enfermagem obs-

tétrica foi responsável por 11,24% dos partos de 

grandes multíparas15.

Podemos inferir que é notório a participação 

da enfermagem em partos de grandes multíparas, 

e cada vez mais se consolida essa assistência, de-

monstrada pela capacidade técnica de manejo da 

enfermagem obstétrica, atuando no risco que ad-

vém desta particularidade; e no caso específico des-

se estudo, também da disponibilidade de recursos 

materiais e humanos para a resolução de intercor-

rências, visto que os partos são assistidos em uni-

dade de alta complexidade.

Quanto ao número de consultas, o Ministério da 

Saúde recomenda o mínimo de seis consultas no de-

correr do pré-natal. De acordo com os resultados rela-

cionados ao número de consultas no presente estudo, 

pode-se observar que a maioria das pacientes atendem 

à recomendação exigida pelo protocolo. Em um estudo 

realizado em uma maternidade pública estadual pode-

se observar que 53,65% das gestantes atenderam à 

recomendação mínima exigida15, associando-se então, 
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ao resultado obtido nesse estudo. Outro estudo reali-

zado em hospital universitário demonstrou que 76,96% 

tiveram acompanhamento adequado do pré-natal res-

peitando as orientações do MS16.

Esses resultados corroboram com a importân-

cia da realização do pré-natal para o desenvolvimento 

adequado e saudável do bebê, assim como para possí-

vel detecção de patologias maternas precocemente, 

impactando positivamente na redução das taxas de 

morbimortalidade materna e neonatal. 

Se tratando da classificação de risco obstétri-

co, foi verificado no estudo que mais da metade dos 

partos realizados pela equipe de enfermagem foram 

classificados como de alto risco, ou seja, gestantes 

que fugiam da classificação de risco habitual descrita 

no protocolo de enfermagem obstétrica, e, possuíam 

algum fator de risco obstétrico. Um estudo realizado 

em um Centro de Parto Normal intra-hospitalar no 

Mato Grosso, verificou que cerca de 52% das gestan-

tes apresentavam fatores de risco para o processo 

de parturição17.

O grande índice de pacientes de alto risco coloca 

a enfermagem obstétrica a frente, tendo em respaldo 

autonomia para atuar como profissional de uma equi-

pe multidisciplinar, prestando assistência de maior 

complexidade técnica embasada em conhecimento 

técnico e científico.

No tocante a prematuridade, foi constatado no 

estudo uma pequena porcentagem de partos assis-

tidos pela enfermagem. Dentre eles, em sua maio-

ria, a enfermagem obstétrica foi a responsável pela 

assistência. Em um estudo realizado em Fortaleza 

em 2018, percebeu-se que 10,9% das parturientes 

atendidas pela enfermagem obstétrica tiveram par-

tos prematuros18; associando-se a um outro estudo 

realizado em um hospital em Recife que apresentou 

prematuridade em 5% dos casos19.

Observou-se no estudo que existiu uma pe-

quena porcentagem de partos de gestantes com 

DMG, sendo ainda, mais da metade, partos reali-

zados pela equipe de enfermagem obstétrica exclu-

sivamente. Em um estudo realizado em Recife, foi 

constatado que cerca de 20% das mulheres tive-

ram diabetes na gestação20; seguido de um outro 

estudo em um Centro de Referência em Saúde da 

Mulher e da Criança (CRESCEM), que trouxe um 

dado de 16,46% de gestantes portadoras de dia-

betes mellitus gestacional21. 

Podemos salientar que a DMG é considerada um 

fator de risco para a gestação e que pode trazer ma-

lefícios tanto durante o período gestacional, quanto 

durante o trabalho de parto, como distócias. Ainda sim, 

existe uma porcentagem significativa dessas gestan-

tes portadoras de DMG e a equipe de enfermagem 

obstétrica atua e se faz presente na assistência, for-

talecendo ainda mais sua participação.

No que se refere às gestantes portadoras de 

SHEG, observou-se uma pequena quantidade de 

partos efetuados (4,04%), sendo eles em sua maio-

ria, em assistência compartilhada entre a equipe de 

enfermagem e a equipe médica. Um estudo realizado 

em uma Casa de Parto Normal em 2020, observou-

se que uma pequena parcela (2,9%) das gestantes 

apresentaram SHEG17.

Com base em literaturas, em países desenvolvi-

dos, a SHEG acontece entre 2% e 8% das gestações, 

podendo chegar no Brasil, a 30%22. Visto que a SHEG 

é um fator de alto risco e uma das principais causas 

de morte materna no Brasil, além de ser considerada 

a patologia que mais traz efeitos prejudiciais para o 

organismo da mãe e do feto, é possível observar que 

apesar de índices mais baixos, as equipes colaboram 

entre si com a assistência, reafirmando ainda, a im-

portância de um acompanhamento mais acentuado 

durante o pré-natal para minimizar problemas futuros 

na gestação.

Avaliando gestantes que tiveram algum tipo de 

intervenção durante o trabalho de parto, podemos 

salientar que, dos partos realizados, 30,80% tiveram 

alguma necessidade de intervenção e em sua gran-

de maioria a assistência foi realizada exclusivamente 

pela enfermagem obstétrica. Tais resultados foram 

semelhantes em um estudo realizado em 2021 onde 

os índices de intervenções obstétricas foram prevalen-

tes no decorrer da assistência23. Em um outro estudo 

observou-se que 32,8% das gestantes receberam al-

gum tipo de indução17. 

Podemos observar ainda que o uso persistente 

e inapropriado de intervenções pode repercutir em 

resultados perinatais desfavoráveis, mas que uma as-

sistência com intervenções adequadas embasadas em 

pesquisas científicas e avaliadas caso a caso, pode sim 

trazer benefícios para a parturiente.

Ao analisar os tipos de intervenções realizadas, 

considerou-se que 15,15% das gestantes do estudo 

fizeram uso da ocitocina, sendo em sua maior parte, 
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assistência prestada pela equipe de enfermagem obs-

tétrica. Em um estudo comparativo realizado em Porto 

Alegre foi observado que o uso da ocitocina para cor-

reção da dinâmica uterina foi utilizado em 19,1% das 

gestantes24. Em um outro estudo pode-se observar 

que 38,2% das pacientes que foram atendidas pela 

enfermagem obstétrica realizaram uso de ocitocina25.

O uso da ocitocina deve ser realizado com cuida-

do e controle rigoroso. O enfermeiro obstetra possui 

autonomia e seu uso está de acordo com o protocolo 

de enfermagem obstétrica se realizado em período 

expulsivo, desde que a mãe e o bebê estejam em condi-

ções favoráveis, sendo necessário, uma monitorização 

continua da vitalidade fetal.

Ainda discorrendo sobre as intervenções, uma 

pequena porcentagem das gestantes fizeram uso de 

misoprostol, sendo em sua maioria assistência ex-

clusiva da enfermagem obstétrica. Esses resultados 

foram semelhantes a um estudo realizado em uma 

Maternidade no Ceará onde uma pequena porcenta-

gem das pacientes foram submetidas ao uso da medi-

cação26; associando-se também a um segundo estudo 

realizado no Piauí em que pode ser observado o uso 

mínimo do misoprostol em gestantes que evoluíram 

com parto normal27.

Abordando o índice de laceração, pode-se ob-

servar que houve uma quantidade significativa das 

gestantes acometidas, representando mais da metade 

da amostra. Em um estudo realizado em um Centro 

de Parto Normal em Fortaleza observou-se dentro 

da amostra que mais da metade também apresentou 

algum grau de laceração18.

Sobre as características do líquido amniótico, foi 

observado que 15,9% das gestantes apresentavam 

líquido amniótico meconial, e em sua maioria, tiveram 

os partos assistidos pela enfermagem obstétrica. Um 

estudo realizado em um Hospital Maternidade do Rio 

de Janeiro a presença de líquido amniótico meconial 

foi constatado em 14,9% das gestantes27; que se asse-

melha com um estudo realizado em uma maternidade 

do Goiás, onde 20,22% das pacientes assistidas pela 

enfermagem obstétrica, apresentavam aspecto de lí-

quido amniótico meconial15. A presença de mecônio 

foi constatada em 11,9% dos partos realizados em um 

Centro de Parto Normal de São Paulo28.

Podemos observar que isoladamente a presença 

de líquido amniótico meconial não foi algo impeditivo 

para o acompanhamento do trabalho de parto, e que é 

necessário que a equipe esteja sempre atenta a outros 

parâmetros que devem ser avaliados concomitante-

mente, durante a assistência referente à vitalidade 

fetal e materna.

Em relação à resolução de partos distócicos, foi 

observado um baixo índice de partos assistidos pela 

equipe de enfermagem. Esses resultados foram seme-

lhantes a um estudo realizado em uma maternidade 

pública no Goiás que apontou baixo índice de partos 

com distócia realizados pela equipe de enfermagem 

obstétrica15. Apesar da baixa ocorrência de distócias 

observadas no estudo, e do enfermeiro obstetra não 

ser responsável pela realização do parto normal com 

distócia, é perceptível que os casos foram soluciona-

dos com manobras de desprendimento adequadas, 

podendo observar além disso que a participação do 

enfermeiro obstetra nesses partos dissemina segu-

rança e confiança à paciente.

CONCLUSÃO

Conclui-se que a enfermagem obstétrica vem 

atuando em situações que vão além do protocolo ins-

tituído; tal documento que visa a priori a assistência 

de partos a paciente com marcadores de baixo risco, 

vem se tornando obsoleto, na medida em que ocorre 

uma expansão no serviço da enfermagem para além 

do risco habitual.

 Observa-se que, neste estudo, o principal fator 

que leva a expansão da assistência da enfermagem 

obstétrica, para além do risco habitual, é a realização 

do trabalho em um hospital terciário, de alta comple-

xidade, possibilitando a ampliação do protocolo para 

atuação da equipe devido à capacidade e suporte que 

a unidade oferece, assim como o auxílio da equipe mé-

dica, se necessário. 

Evidenciou-se através do estudo que embora 

a enfermagem obstétrica atue em partos de risco 

habitual, desvios de normalidades podem ser diag-

nosticados durante a assistência prestada, tendo, 

o enfermeiro obstetra, aptidão para a detecção e 

manejo de possíveis complicações, mesmo que não 

condizentes com sua prática clínica. Diante dis-

so observou-se que uma parcela significativa dos 

partos assistidos por enfermeiros obstetras apre-

sentaram algum fator de alto risco, e que a equipe 

apresentou resolutividade na assistência, visto sua 

aptidão técnica científica. 
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A pesquisa demonstra que a atuação da enferma-

gem em situações além do protocolo, e pontualmente 

em marcadores de alto risco, tem trazido resultados 

satisfatórios e sem desfechos negativos, quer seja na 

assistência exclusiva quanto na assistência comparti-

lhada com a equipe médica. Tais resultados subsidiam 

a discussão para que haja uma ampliação segura dos 

marcadores de assistência obstétrica pela enferma-

gem nesta instituição.

O estudo reflete não apenas o descrito no pro-

tocolo assistencial, mas sim na realidade da assistên-

cia prestada em um serviço de alta complexidade, 

e, objetiva promover a valorização do enfermeiro 

obstetra, sua autonomia e habilidade em realizar 

intervenções necessárias dentro da sua capacidade 

profissional, aplicando medidas que fornecem bene-

fícios ao binômio, possibilitando a ampliação oficial 

do protocolo institucional.
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